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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENADO 

DO REGIME SEMIABERTO. INEXISTÊNCIA DE VAGAS. PEDIDO 

DE PRISÃO DOMICILIAR. OBSERVÂNCIA DO RE N. 641.320/RS. 

DETERMINAÇÃO DE SAÍDA ANTECIPADA DE OUTRO 

SENTENCIADO NO REGIME COM FALTA DE VAGAS. 

AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. O acórdão estadual, ao determinar que, antes da concessão da prisão 

domiciliar, o Juiz da VEC organize a saída antecipada de outro 

sentenciado no regime com falta de vagas, está conforme a Súmula 

Vinculante n. 56 e a jurisprudência desta Corte, pois a Terceira Seção, 

no julgamento do Tema Repetitivo n. 993, fixou a tese de que o 

benefício não pode ser deferido como primeira opção, de forma 

automática, mas deve ser precedido pelas outras providências 

estabelecidas no julgamento do RE n. 641.320/RS.

2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 01 de julho de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator

Documento eletrônico VDA42280455 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 02/07/2024 14:02:02
Código de Controle do Documento: 47175a64-2adf-4696-8527-09f2aff4c2c6



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 888895 - MG (2024/0032288-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOAO PAULO GONCALVES DE ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENADO 
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DE PRISÃO DOMICILIAR. OBSERVÂNCIA DO RE N. 641.320/RS. 

DETERMINAÇÃO DE SAÍDA ANTECIPADA DE OUTRO 

SENTENCIADO NO REGIME COM FALTA DE VAGAS. 

AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. O acórdão estadual, ao determinar que, antes da concessão da prisão 

domiciliar, o Juiz da VEC organize a saída antecipada de outro 

sentenciado no regime com falta de vagas, está conforme a Súmula 

Vinculante n. 56 e a jurisprudência desta Corte, pois a Terceira Seção, 

no julgamento do Tema Repetitivo n. 993, fixou a tese de que o 

benefício não pode ser deferido como primeira opção, de forma 

automática, mas deve ser precedido pelas outras providências 

estabelecidas no julgamento do RE n. 641.320/RS.

2. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

JOÃO PAULO GONÇALVES DE ARAÚJO agrava da decisão 
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denegatória do habeas corpus, proferida pela Presidência desta Corte.

A defesa explica que "é de notório saber que a comarca de Belo 

Horizonte não dispõe de estabelecimento penal adequado para cumprimento da 

pena em regime semiaberto". Assim, deve ser restabelecida a prisão domiciliar ao 

condenado, "em homenagem à Súmula Vinculante 56/STF e à Resolução 

474/CNJ" (fl. 145).

VOTO

Mantenho a decisão agravada e todos os seus fundamentos.

Apesar das alegações da defesa, sobre problemas estruturais do sistema 

penitenciário, a prisão domiciliar foi revogada pelo Tribunal de Justiça porque o 

Juiz determinou a medida de forma automática, como primeira opção para questões 

de superpopulação prisional, sem observância dos "parâmetros fixados no RE 

641.320/RS" (fl. 25),

O órgão de primeiro grau especificou que o Juiz da VEC deve 

providenciar vaga para o adequado recolhimento do condenado em 

unidade compatível com o regime semiaberto. Foi consignada a necessidade 

de "organização da prioridade para conceder a prisão domiciliar primeiro àqueles 

que estão próximos de completar os requisitos para a progressão ao regime aberto, 

depois aos que cumprem pena por delitos menos graves, e assim por diante" (fl. 

29).

Nesse contexto, não há falar em excesso de execução. O apenado não 

está em local destinado a presos do regime fechado e, segundo as informações 

prestadas pelo Juiz da VEC, o condenado, uma vez recapturado, "deverá ser 

transferido imediatamente para unidade prisional compatível com seu regime" 

(fl. 182). Nem sequer existe determinação para que o agravante aguarde em 

situação mais gravosa a saída antecipada de outro sentenciado no regime com falta 

de vagas.

O acórdão estadual está conforme a Súmula Vinculante n. 56 e a 
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jurisprudência desta Corte, pois a Terceira Seção, no julgamento do Tema 

Repetitivo n. 993, fixou a seguinte tese:

[...] A inexistência de estabelecimento penal adequado ao regime 
prisional determinado para o cumprimento da pena não autoriza a 
concessão imediata do benefício da prisão domiciliar, 
porquanto, nos termos da Súmula Vinculante nº 56, é 
imprescindível que a adoção de tal medida seja precedida das 
providências estabelecidas no julgamento do RE nº 641.320/RS, 
quais sejam: (i) saída antecipada de outro sentenciado no 
regime com falta de vagas, abrindo-se, assim, vagas para os 
reeducandos que acabaram de progredir; ii) a liberdade 
eletronicamente monitorada ao sentenciado que sai 
antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta de 
vagas; e (iii) cumprimento de penas restritivas de direitos e/ou 
estudo aos sentenciados em regime aberto [...] (REsp n. 
1.710.674/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Terceira Seção, DJe de 3/9/2018).
 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 25/06/2024 
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a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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